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ANEXO VII
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS PARA PROVA ESCRITA, COMUM AO EIXO TRANSVERSAL DE TODAS AS ÁREAS DE

FORMAÇÃO.
 

SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA
MULTIPROFISSIONAL EM ATENÇÃO EM TERAPIA INTENSIVA(UTI), ATENÇÃO URGÊNCIA E EMERGÊNCIA-PRONTO
SOCORRO E RESIDÊNCIA EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE (ODONTOLOGIA) EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA

BUCOMAXILOFACIAIS NO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL PARA O PERÍODO LETIVO DE 1/2024.
 

Conteúdo Geral: Saúde Pública. Sistema Único de Saúde (SUS) – legislações. Vigilância em Saúde. Vigilância
Epidemiológica. Políticas e Legislação sobre Programa Nacional de Segurança do Paciente.

 

1. BERTOLLI C. História da saúde pública no Brasil. 5 ed. São Paulo: Ática, 2011.

2. BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da
Saúde.

3. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária Implantação do Núcleo de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde
– Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Brasília: Anvisa, 2016.

4. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Critérios Diagnósticos de Infecções Relacionadas à Assistência à
Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Brasília: Anvisa, 2017.

5. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013. Institui ações para a
segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. –Brasília: Ministério da
Saúde, 2013.

6. BRASIL. CONASS. Coleção Para Entender a Gestão do SUS. Disponível em: http://www.conass.org.br/biblioteca/colecao-
para-entender-a-gestao-do-sus-2011-atualizacao-2015/

7. BRASIL. Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único
de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Disponível
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm.

8. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei Orgânica da Saúde. Dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília, set. 1990.

9. BRASIL. Ministério da Saúde. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS.

10. BRASIL. Ministério da Saúde. Documento de referência para o Programa Nacional de Segurança do Paciente / Ministério
da Saúde; Fundação Oswaldo Cruz; Agência Nacional de Vigilância Sanitária. –Brasília: Ministério da Saúde, 2014.

11. BRASIL. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção às urgências / Ministério da Saúde. – Brasília: Ministério da
Saúde, 2003.

 

12. BRASIL. Ministério da Saúde. PORTARIA No- 204, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016. Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional. Brasília:
2016.

13. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007. Regulamenta o financiamento e a transferência
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.
Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 31 jan. 2007.

14. BRASIL. Ministério da Saúde. PORTARIA No- 205, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016. Lista nacional de doenças e
agravos, na forma do anexo, a serem monitorados por meio da estratégia de vigilância em unidades sentinelas e suas diretrizes. Brasília: 2016

15. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 529, de 1º de abril de 2013. Institui o Programa Nacional de Segurança do
Paciente. Brasília, 2014.

16. BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria de atenção à saúde. Política nacional de Humanização da atenção e Gestão do
SUS. Gestão participativa e cogestão / Ministério da saúde, secretaria de atenção à saúde, Política nacional de Humanização da atenção e
Gestão do SUS. – Brasília: 2009.
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17. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância em Saúde / Ministério da Saúde,
Secretaria de Vigilância em Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2016.

18. BRASIL. Ministério da Saúde. Implementação do direito a saúde no Brasil. Brasília: Ministério da Saúde, 2010.

19. BRASIL. Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as ações e os serviços
de saúde do Sistema Único de Saúde. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0005_03_10_2017.html

20. CECÍLIO L. C.; Merhy, E. A integralidade como eixo da gestão hospitalar. In: Pinheiro R; Mattos R. Construção da
integralidade: cotidianos, saberes e práticas em saúde. Rio de Janeiro: UERJ-IMS; Abrasco, 2003.

21. HO, RA; BLOCK, K.V.; R.R.; WERNECK, G.L. Epidemiologia 2 ed. São Paulo: Atheneu, 2009.

22. STARFIELD, B. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. Brasília: UNESCO,
Ministério da Saúde, 2002; p. 597-629.
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SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA
MULTIPROFISSIONAL EM ATENÇÃO EM TERAPIA INTENSIVA(UTI), ATENÇÃO URGÊNCIA E EMERGÊNCIA-PRONTO

SOCORRO E RESIDÊNCIA EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE (ODONTOLOGIA) EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA
BUCOMAXILOFACIAIS NO HOSPITAL REGIONAL DE CACOAL PARA O PERÍODO LETIVO DE 1/2024.

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS
 

ENFERMAGEM
Base legal: Ética e legislações relacionadas ao conselho de enfermagem. Competências do enfermeiro. Teorias e processos de

enfermagem. Processo do cuidar em Enfermagem. Sistematização da assistência de Enfermagem. Taxonomias de diagnósticos de
enfermagem. Práticas de enfermagem baseadas em evidências e vivências. Semiologia e semiotécnica em enfermagem. Monitoramento
hemodinâmico básico e avançado. Práticas de biossegurança aplicadas ao processo de cuidar. Prevenção e controle de infecções. Vigilância
epidemiológica e vigilância em saúde. Ventilação mecânica para enfermagem. Tratamentos, diagnóstico e prevenção de Sepse, panorama
atual. Hemotransfusão. Gestão na Saúde. Identificação, tratamento e prevenção de lesões. Papel da enfermagem em pacientes gravemente
enfermos, morte encefálica e potencial doador. Diretrizes atuais de RCPC. Diretrizes doenças cerebrovasculares. Processo do cuidar em
Enfermagem em Doenças Transmissíveis. Processo do cuidar em Enfermagem em Emergências e Urgências. Protocolos e condutas em terapia
intensiva baseado em evidencias. Transporte intra e extra hospitalar.

 

1. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). Nota Técnica nº 04/2022 –
SEI/GSTCO/DIRE2/ANVISA, que revoga a Nota Técnica nº 04/2022-SEI/GSTCO/DIRE2/ANVISA: Orientações para a triagem laboratorial
dos doadores de tecidos (falecidos em parada cardiorrespiratória) para o vírus da hepatite C (HCV). Brasília, DF: ANVISA, 2022.

2. AMERICAN COLLEGE OF SURGIONS COMMITTEE ON TRAUMA. Advanced Trauma Life Suport - ATLS. 10 ed.,
2018.

3. AMERICAN HEART ASSOCIATION. Destaques das Diretrizes da AHA 2020 para RCP e ACE. USA, 2020. Emergency
Cardiovascular Care Programs, 2020.

4. American Heart Association. Destaques das diretrizes de RCP e ACE de 2020. Texas: American Heart Association, 2020.

5. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ESTOMATERAPIA – SOBEST; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMAGEM
DESMATOLIGIA – SOBENDE. Classificação das lesões por pressão – consenso NPUAP 2016 – adaptada culturalmente para o Brasil. São
Paulo, 2016.

6. Brasil [Ministério da Saúde] "Boas Práticas para Organização e Funcionamento dos Serviços de Terapia Intensiva Adulto,
Pediátrica e Neonatal". Portaria 355 de marco de 10 de 2014.

7. Brasil [Ministério da Saúde]. Institui o cuidado progressivo ao paciente crítico ou grave com os critérios de elegibilidade para
admissão e alta, de classificação e de habilitação de leitos de Terapia Intensiva adulto, pediátrico, UCO, queimados e Cuidados
Intermediários adulto e pediátrico no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. Portaria nº 895, de 31 de março de 2017.

8. Brasil. [Ministério da Saúde]. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do
SUS. Acolhimento e classificação de risco nos serviços de urgência / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional
de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009.

9. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Manual para o Sistema Nacional de Hemovigilância no Brasil. (Revisão
do “Marco Conceitual e Operacional da Hemovigilância: guia para a hemovigilância no Brasil") 1. ed. Brasília: Anvisa, 2022.

10. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos de Intervenção para o SAMU 192 - Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência. Brasília: Ministério da Saúde, 2016.

11. COFEN. Conselho Federal de Enfermagem. Resolução nº 543 de 19 de abril de 2017.

12. COFEN. Resolução COFEN nº 710/2022. Atualiza a norma técnica referente à atuação da Equipe de Enfermagem no
processo de doação, captação e transplante de órgãos, tecidos e células, e dá outras providências. Brasília; 2022. Disponível em:
http://www.portalcofen.gov.

13. COREN-SP. Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. Sepse, um problema de saúde pública: a atuação e
colaboração de Enfermagem na rápida identificação e tratamento da doença. COREN-SP, ed. 2, 2017.

14. Knobel, E. Condutas no paciente grave. 4ª ed. Atheneu. Vol1-2. 2016.
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15. Lopes, MVO, Silva, VM, Araujo T.L. Métodos de pesquisa para validação clínica de conceitos diagnósticos. In: Herdman,
TH, Carvalho EC. PRONANDA: programa de atualização em diagnósticos de enfermagem. Porto Alegre: Artmed / Panamericana; 2013.

16. Mendes NT;. et al. Guia de ventilação mecânica para enfermagem. São Paulo. Ed. Atheneu. 2011.

17. NANDA. Diagnósticos de Enfermagem da NANDA. 2021-2023. 12ª ed. Artmed, 2021.

18. NUNES, Fiama Chagas; DE MATOS, Selme Silqueira; DE MATTIA, Ana Lúcia. Análise das complicações em pacientes
no período de recuperação anestésica. Revista Sobecc, v. 19, n. 3, p. 129-135, 2014.

19. Oliveira, N. J. de, Moraes, C. dos S., & Neto, S. M. (2012). Humanização no Centro Cirúrgico: A percepção do Técnico de
Enfermagem. Revista SOBECC, 17(3), 43–49.

20. PARANÁ. Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Sistema Estadual de Transplantes. Manual para Notificação,
Diagnóstico de Morte Encefálica e Manutenção do Potencial Doador de Órgãos e Tecidos. Curitiba: SESA/DGS/CET, 2023 - 68 p.

21. Portaria nº 2600 de 21 de outubro de 2009. Aprova o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt2600_21_10_2009.html

22. POSSO, M.B.S. Semiologia e semiotécnica de enfermagem. Colaboração Ana Lúcia G. G. de Sant’Anna ... [et al.]. - 2. ed. -
Rio de Janeiro: Atheneu, 2021.

23. RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras
providências.

24. Resolução CFM nº 2.173/2017. Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2017/2173

25. Resolução nº 137, de 8 de fevereiro de 2017 - altera a resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 7, de 24 de fevereiro de
2010.

26. Schettino, G; Cardoso, LF; Mattar Jr. J; Ganem, F. Paciente crítico Diagnóstico e tratamento. 2ª ed. Manole. Hospital Sírio
Libanês. 2012.

27. Sousa, P; Mendes, W. Conhecendo os riscos nas organizações de saúde. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2014. 452p.

28. VIANA, RAPP, TORRES, M & cols. Enfermagem em Terapia Intensiva. Práticas Integrativas. 1ª Ed. São Paulo. Manole.
2017.

29. VIANA, Renata Andréa Pietro Pereira; TORRE, Mariana. Enfermagem em terapia intensiva: Práticas integrativas. Barueri:
Manole, 2017.

30. VIANA, Renata Andréa Pietro Pereira; WHITAKER, Iveth Yamaguchi. Enfermagem em Terapia Intensiva: Práticas e
Vivências. Porto Alegre: Artmed, 2011.

31. Wyckoff MH, Greif R, Morley PT, et al: 2022 International Consensus on Cardiopulmonary Resuscitation and Emergency
Cardiovascular Care Science With Treatment Recommendations: Summary From the Basic Life Support; Advanced Life Support; Pediatric
Life Support; Neonatal Life Support; Education, implementation, and Teams; and First Aid Task Forces. Circulation 146(25):e483–e557,
2022. doi:10.1161/CIR.0000000000001095.

 

FISIOTERAPIA
Anatomia geral dos órgãos e sistemas e em especial do sistema cardiorrespiratório. Biomecânica respiratória. Fisiologia geral.

Fisiopatologia. Semiologia. Instrumentos de medida e avaliação relacionados ao paciente crítico. Estimulação precoce do paciente crítico.
Monitorização aplicada ao paciente crítico. Interpretação de exames complementares e específicos do paciente critico. Suporte ventilatório
invasivo ou não invasivo. Técnicas e recursos de expansão pulmonar e higiene brônquica. Treinamento muscular respiratório e
recondicionamento físico funcional. Ética e legislações relacionadas ao conselho de fisioterapia. Diretrizes atuais de RCPC. Diretrizes da
ventilação mecânica.

 

1. AMIB. Associação de Medicina Intensiva Brasileira. Diretrizes Brasileiras de Ventilação Mecânica – Associação de
Medicina Intensiva Brasileira, 2013.

2. ANDRADE FMD, Dias CM, Martins JA. PROFISIO. Fisioterapia em terapia intensiva adulto. Editora Artmed
Panamericana, Porto Alegre, 2016, 2017 e 2018.

3. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Implantação do Núcleo de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde
– Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Brasília: Anvisa, 2016.

4. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC Nº 07, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2010 - Dispõe sobre os
requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dá outras providências.

5. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013. Institui ações para a
segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências

6. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução nº 137, de 8 de fevereiro de 2017 - altera a resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.

7. BRASIL. Ministério da Saúde. Institui o cuidado progressivo ao paciente crítico ou grave com os critérios de elegibilidade
para admissão e alta, de classificação e de habilitação de leitos de Terapia Intensiva adulto, pediátrico, UCO, queimados e Cuidados
Intermediários adulto e pediátrico no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.Portaria nº 895, de 31 de março de 2017.

8. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 529, de 1º de abril de 2013. Institui o Programa Nacional de Segurança do
Paciente. Brasília, 2014.

1. SANTOS F, Mandelli PGB, Ostrowski VRO, Tezza R, Dias JS. Relação entre mobilização precoce e tempo de internação em
uma unidade de terapia intensiva. Revista Eletrônica Gestão & Saúde. Vol.06, N°. 02, Ano 2015 p. 1394-07.

2. SARMENTO, George Jerre Vieira (Org.) Fisioterapia respiratória no paciente critico: rotinas clínicas. 4. ed. rev. e ampl.
Barueri: Manole, 2016. 627 p.
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3. SCANLAN CL, Wilkins RL, Stoller JK. Fundamentos da terapia respiratória de Egan. 8. ed. São Paulo: Manole; 2003

4. SOUSA, P; Mendes, W. Conhecendo os riscos nas organizações de saúde. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2014. 452p.

5. VEGA JM, Luque A, Sarmento GJV, Moderno LFO. Tratado de fisioterapia hospitalar: assistência integral ao paciente. 1ª
edição. Editora Atheneu, São Paulo, 2012.

6. WEST, John B. Fisiologia respiratória: princípios básicos. 9. ed. Porto Alegre: ArtMed, 2013. x, 232p.

 

FARMÁCIA
Farmácia Hospitalar: história, conceitos, objetivos, responsabilidades e funções dos serviços farmacêuticos hospitalares.

Legislação. Estrutura e organização da Farmácia Hospitalar. Ciclo da assistência farmacêutica. Comissões Hospitalares. Uso racional de
medicamentos. Farmácia Clínica/Atenção Farmacêutica: conceitos, objetivos, legislação, evidenciando o papel do farmacêutico. Farmacologia
geral: princípios de farmacodinâmica e farmacocinética clínica. Medicamentos utilizados para o tratamento das afecções críticas para as
principais enfermidades cardiovasculares, renais, do sistema digestório, respiratórias; enfermidades infecciosas; endócrinas e enfermidades do
sistema nervoso central. Segurança do paciente: protocolo de segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos. Cuidados
farmacêuticos em: anamnese farmacêutica, reconciliação medicamentosa e análise da prescrição. Principais terapias medicamentosas
infusionais em UTI: sedação, analgesia, drogas vasoativas, reposição hidroeletrolítica e nutricional. Interpretação clínica e monitoramento de
exames laboratoriais. Farmacovigilância: definições, aspectos históricos, objetivos e legislação. Problemas relacionados com medicamentos:
reação adversa; inefetividade terapêutica; interação medicamentosa e intoxicação. Erro de medicação: classificação e investigação. Preparo de
medicamentos: cálculos, reconstituição, diluição e estabilidade.

 

1. ANSEL HC, PRINCE SJ. Manual de Cálculos Farmacêuticos. tradução Elenara Lemos Senna. Porto Alegre: Artmed; 2008.

2. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 406, de 22 de julho de 2020.
Dispõe sobre as regras Boas Práticas de Farmacovigilância para Detentores de Registro de Medicamento de uso humano, e dá outras
providências. Brasília, DF, nº 144, de 29 de julho de 2020.

3. BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 724, de 29 de abril de 2022. Dispõe sobre o Código de Ética
Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras de aplicação das sanções disciplinares.

4. BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n° 568, de 06 de dezembro de 2012. Regulamenta o exercício
profissional nos serviços de atendimento pré-hospitalar, na farmácia hospitalar e em outros serviços de saúde, de natureza pública ou privada.
Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2012. Disponível em: www.cff.org.br

5. BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n° 585, DE 29 de agosto de 2013. Regulamenta as atribuições clínicas
do farmacêutico e dá outras providências. Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2013. Disponível em: www.cff.org.br

6. BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução n.º 338/2004. Política Nacional de Assistência Farmacêutica.

7. BRASIL. Lei n.º 13.021, de 8 de agosto de 2014.

8. BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº. 67, de 8 de outubro de 2007.

9. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, DE 28 de setembro de 2017. Anexo 1 Anexo XXVIII.
Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. Dispõe sobre a Política Nacional de Assistência
Farmacêutica (PNAF). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html

10. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.095/GM, de 24 de setembro de 2013. Aprova os Protocolos Básicos de
Segurança do Paciente. Disponível em: https://www.gov.br/pt-br

11. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. Estabelece a Política Nacional de
Medicamentos. Brasília, DF, 5 de novembro de 1998.

12. BRUNTON, L., KNOLLMANN, B., HILAL-DANDAN, R. Goodman & Gilman: As Bases Farmacológicas da
Terapêutica. 13a. Ed. McGraw-Hill, 2018.

13. CUNHA, Marco Antônio Buch et al. Transtornos psiquiátricos menores e procura por cuidados em estudantes de medicina.
Rev. Bras. Educ. Med. [online]. 2009, vol.

14. KATZUNG, B. G. (Org.). Farmacologia básica e clínica. 13ª ed. Porto Alegre: AMGH, 2017.

15. RANG, H. P.; DALE, M. M.; RITTER, J. M.; FLOWER, R. J.; HENDERSON, G. Rang & Dale: Farmacologia. 8. ed. Rio
de Janeiro: Elsevier, 2017.

16. SILVA, Penildon. Farmacologia. 8. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2019, 1328 p.

17. SILVERTHORN, Dee Unglaub. Fisiologia Humana: Uma Abordagem Integrada. 7. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017.

18. WHALEN, K; FINKEL, R; PANA VELIL, T A. Farmacologia ilustrada. 6. ed. Porto Alegre: Artmed, 2016.

 

PSICOLOGIA
Código de Ética do profissional Psicólogo. Papel do Psicólogo nas Unidades de Terapia Intensiva. Recursos básicos para a

avaliação psicológica e diagnóstico; entrevista, histórico e o exame do estado mental. As interfaces da atuação do psicólogo nas Unidades de
Terapia Intensiva; atuação junto ao paciente, familiares e equipe multiprofissional. O ambiente como fator de humanização em UTI e a
contribuição da Psicologia. Tipos de intervenção verbal do terapeuta. Reconhecimento dos mecanismos psíquicos de defesa e enfrentamento;
psicodinamismo. Processo de enlutamento e os significados do adoecimento e da morte; visão social, cultural e histórica. Formação e
rompimento dos vínculos de apego. Avaliação dos padrões de luto: o luto normal e os indicadores de luto patológico. Intervenções diante da
morte; preparação psicológica do paciente e do familiar. Aspectos gerais da psicopatologia e transtornos mentais.Abordagens Psicológicas no
Contexto Hospitalar; Psicanálise, Terapia Cognitivo-Comportamental e Psicoterapia Breve. Psicologia da Saúde. Teorias e técnicas de
psicoterapias.

 

Adendo 0045191820         SEI 0036.001841/2024-11 / pg. 4

http://www.cff.org.br
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html


1. ALAMY, S. Ensaios de psicologia Hospitalar: A ausculta da Alma. 3ª ed. Editora Sanar. Belo Horizonte. 2013.

2. ANDREATTA, Ilana. OLIVEIRA, M.S. Manual Prático de Terapia Cognitivo-Comportamental. São Paulo, Casa do
Psicólogo,2012.

3. BAPTISTA, M. N.; DIAS, R. R. Psicologia hospitalar: teoria, aplicações e casos clínicos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara
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NUTRIÇÃO
Ética e legislações relacionadas ao conselho de Nutrição. Nutrição básica: nutrientes: conceito, classificação, funções,

requerimentos, recomendações e fontes alimentares; aspectos clínicos da carência e do excesso; dietas não convencionais; aspectos
antropométricos, clínico e bioquímico da avaliação nutricional; nutrição e fibras; Triagem Nutricional. Terapia Nutricional em: Câncer,
Doenças Carenciais, Doenças Cardiovasculares, Dislipidemias, Diabetes Mellitus, Obesidade, Desnutrição, Síndrome Metabólica, Distúrbios
Hidroeletrolíticos, Doenças Renais, Doenças Gastrointestinais, SIDA, Cirurgias, Trauma,

Sepse, Doenças Neurológicas, Doenças Pulmonares, Doenças Hepáticas, Pancreatite, Lesão por Pressão, Queimados, Paciente
Crítico Adulto e Pediátrico, Envelhecimento, Pediatria. Interação droga-nutriente. Dietas hospitalares. Nutrição nos ciclos da vida.
Terapia Nutricional Enteral, Parenteral e Oral. Serviços de Unidade de alimentação e nutrição. Técnica dietética.
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SERVIÇO SOCIAL
Ética Profissional; Redes de Atenção à Saúde; Trabalho em Equipe; Acolhimento; Apoio Matricial e Clínica Ampliada;

Trabalho no Território; Política social; Direitos sociais; Serviço Social na Saúde; Família; Saúde do Adulto e Reabilitação; Envelhecimento;
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS - PROFISSIONAL DA SAÚDE
(ODONTOLOGIA) EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAIS

 

Anatomia e Fisiologia crânio-facial; Preparação pré-operatório do paciente cirúrgico (exames complementares); Assepsia,
antissepsia e biossegurança; Princípios da técnica cirúrgica; Anestesia em cirurgia bucal; Farmacologia aplicada a cirurgia Bucomaxilofacial;
Implantodontia e reconstrução dos maxilares; Tratamento dos dentes irrompidos e não irrompidos; Urgências e emergências em Odontologia;
Infecções Maxilofaciais; Traumatologia bucomaxilofacial; Tratamento das deformidades dentofaciais; Disfunções da Articulação
temporomandibular; Patologia Bucomaxilofacial; Avaliação inicial do paciente politraumatizado; Neuralgia do Trigêmio.
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